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AGOSTO DE 2018 A MAIO DE 2019
(Aprovado pela Comissão em sua reunião de 25 de setembro de 2018)


Na qualidade de Presidente da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários, tenho o prazer de apresentar à consideração dos Estados membros este Plano de Trabalho para o período de agosto de 2018 a maio de 2019.
I. INTRODUÇÃO

A Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP), comissão de natureza permanente do Conselho Permanente, tem as seguintes funções estabelecidas no Artigo 19 do Regulamento do Conselho Permanente:
1.
recomendar ao Conselho Permanente os programas que, na esfera de sua competência, possam servir de base à Secretaria-Geral para elaborar o projeto de orçamento-programa da Organização, conforme estabelecido no Artigo 112, c, da Carta;
2.
examinar o projeto de orçamento-programa que a Secretaria-Geral encaminhar, em caráter de consulta com o Conselho Permanente, para os fins previstos no Artigo 112, c, da Carta, e submeter ao Conselho Permanente as observações que considerar pertinentes;
3.
estudar as demais matérias de que a incumbir o Conselho Permanente, relacionadas com os programas, o orçamento, a administração e os aspectos financeiros das operações da Secretaria-Geral; e
4.
considerar os relatórios de avaliação anual que o Secretário-Geral apresentar ao Conselho Permanente, em cumprimento do disposto nas Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral. Baseado nisso, avaliar globalmente a eficácia dos programas, projetos e atividades da Organização e formular as recomendações que julgar pertinentes e submetê-las à consideração do Conselho Permanente, para eventual transmissão à Comissão Preparatória, a fim de que sejam consideradas pela Assembleia Geral, juntamente com o projeto de orçamento-programa.
II. AUTORIDADES

Para o período 2018-2019, a CAAP foi instalada pelo Conselho Permanente em 29 de junho de 2018, em virtude dos Artigos 28 e 29 de seu Regulamento. Em 16 de agosto de 2017, o Conselho Permanente elegeu a Embaixadora Elisa Ruiz Diaz Bareiro, Representante Permanente do Paraguai, como Presidente da CAAP por um período que se encerrará em 31 de dezembro de 2018, em cumprimento ao parágrafo A.10 da resolução AG/RES. 2911 (XLVII-O/17), “Progresso na prestação de contas, eficiência e eficácia, e nos resultados da Secretaria-Geral da OEA”.
As Vice-Presidências apoiarão a Presidência e o trabalho da Comissão, especialmente na análise da proposta de orçamento-programa de 2019 e na negociação do projeto de resolução a ser submetido ao período extraordinário de sessões da Assembleia Geral, em outubro de 2018.
III. MANDATOS

A CAAP é responsável pelos seguintes mandatos emanados do Quadragésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral e de outros períodos anteriores:
Do Quadragésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, ano 2018:

1. AG/RES. 2923 (XLVIII-O/18)
Progresso na prestação de contas, eficiência e eficácia, e nos resultados da Secretaria-Geral da OEA

Resoluções aprovadas pelo Conselho Permanente, ad referendum da Assembleia Geral, em cumprimento da resolução AG/RES. 2923 (XLVIII-E/18)

1. CP/RES. 1103/18
Modificações na Metodologia para o Cálculo da Escala de Cotas para o Financiamento do Fundo Ordinário da Organização 2019-2023
2. CP/RES. 1104/18
Realização de um estudo técnico para a análise da Metodologia para o Cálculo da Escala de Cotas para o Financiamento do Fundo Ordinário da Organização
3. CP/RES. 1105/18
Financiamento do orçamento-programa da Organização para 2019 
Do Quinquagésimo Segundo Período Extraordinário de Sessões, outubro de 2017
1. AG/RES. 1 (LII-E/17) rev. 2 
Orçamento-programa da Organização para 2018

Observações e recomendações dos relatórios anuais dos seguintes órgãos, organismos e entidades da Organização (Artigo 91, f, da Carta da OEA) 
a. Tribunal Administrativo (TRIBAD)
b. Junta de Auditores Externos (JAE)
/
IV. ATIVIDADES DA CAAP PARA O PERÍODO 2018-2019 

No período que se inicia, caberá à CAAP executar os preparativos para a realização do período extraordinário de sessões da Assembleia Geral, em conformidade com a resolução AG/RES. 1 (LII-E/17) rev. 2, “Orçamento-programa da Organização para 2018”, e a resolução CP/RES. 1105/18, “Financiamento do orçamento-programa da Organização para 2019”, além de examinar todos os assuntos administrativos, orçamentários e financeiros e os relatórios afins que sejam submetidos a sua consideração.

A. Consideração do projeto de resolução do orçamento-programa da Organização para 2019

No que se refere à preparação do período extraordinário de sessões da Assembleia Geral, a ser realizado em novembro de 2018, para a consideração e aprovação do orçamento-programa 2019, e em conformidade com os Artigos 19, b, do Regulamento do Conselho Permanente e 93 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral, a CAAP dedicará o número de reuniões formais e informais que sejam necessárias para esse propósito no decorrer de setembro e nos primeiros dias de outubro.

Metodologia para a consideração do orçamento 

Previamente às reuniões destinadas a examinar a proposta apresentada pelo Secretário-Geral, a Presidência sugere que a Secretaria distribua um documento com informações detalhadas sobre as alterações orçamentárias e seu impacto nas atividades da Organização. 
Adicionalmente a Presidência sugere solicitar às distintas Secretarias que apresentem por escrito, e antes da discussão de seu respectivo capítulo, um resumo de uma página com informações relativas a atividades que não poderão realizar devido à falta de recursos e o que necessitariam receber para poder dar cumprimento aos mandatos atribuídos a sua respectiva área.
Posteriormente, a Presidência conduzirá a discussão e a análise do orçamento. Da mesma forma que em anos anteriores, solicita-se aos delegados que apresentem por escrito suas recomendações à Presidência, a fim de contribuir para as discussões.  Cada proposta de aumento para uma área deve ir acompanhada de sua correspondente redução em outra área. 
Paralelamente à revisão do orçamento-programa para 2019, a CAAP considerará o projeto de resolução “Orçamento-programa da Organização para 2019”. 
B. Grupos de Trabalho

A fim de alcançar o consenso necessário para poder realizar de maneira oportuna as tarefas confiadas a esta Comissão, a Presidência sugere que a CAAP constitua os grupos de trabalho formais especificados a seguir.
1. Grupo de Trabalho Encarregado da Revisão Técnica do Orçamento-Programa (GT/RTPP), conforme o disposto nas resoluções AG/RES. 2774 (XLIII-O/13) e AG/RES. 2815 (XLIV-O/14), 
· Em conformidade com as supracitadas resoluções, solicita-se à CAAP que, anualmente, estabeleça o referido Grupo de Trabalho para que se encarregue de proceder à revisão técnica do orçamento-programa.  No decorrer deste ano, uma vez que a Presidência conduzirá as discussões sobre o orçamento-programa, o Grupo de Trabalho se dedicará, além disso, à análise de vários temas a ele atribuídos pela CAAP.  
· Este Grupo de Trabalho contará, ademais, com a orientação e o apoio técnico da Secretaria-Geral, para o cumprimento dos mandatos dispostos na resolução, entre os quais se incluem os seguintes: 
i. revisão das implicações orçamentárias dos mandatos vigentes da  Organização e apresentação de recomendações técnicas para consideração da CAAP em preparação do orçamento-programa do período orçamentário seguinte;

ii. revisão da implementação orçamentária dos mandatos aprovados no período de sessões anterior da Assembleia Geral;

iii. revisão e apresentação de comentários à CAAP sobre os relatórios semestrais de administração de recursos e o exame dos gastos realizados e resultados obtidos, comparados com as dotações orçamentárias; 

iv. atendimento a outras solicitações da CAAP.

2. Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o Projeto de Resolução sobre o Orçamento-Programa (GT/RPP)
· Como ocorreu em anos anteriores, a Presidência propõe, em conformidade com o Artigo 13 do Regulamento do Conselho Permanente, a instalação do supracitado Grupo de Trabalho.
· Esse Grupo de Trabalho se encarregaria da negociação do texto do projeto de resolução “Orçamento-programa do Fundo Ordinário da Organização para 2019”.
3. Grupo de Trabalho sobre a Revisão dos Programas da OEA (GT/RVPP)
O Grupo de Trabalho continuará se reunindo, conforme seja necessário, com vistas ao cumprimento de suas tarefas e à execução de quaisquer outros mandatos que decorram de resoluções da Assembleia Geral ou do Conselho Permanente.
C. Temas pendentes

O seguinte tema pendente será integrado ao Plano de Trabalho da CAAP para o período 2018-2019:


Consideração da solicitação do Tribunal Administrativo sobre a resolução 394, a fim de aprovar formalmente modificações a seu estatuto. 
D. Plano de Trabalho da CAAP para o período 2018-2019 
1. Apresentação de relatórios da Secretaria-Geral


Para o ano em curso, em cumprimento às resoluções pertinentes da Assembleia Geral e do Conselho Permanente, os seguintes relatórios serão apresentados à CAAP ou ao respectivo grupo de trabalho:
· Consideração dos relatórios semestrais de gestão administrativa e financeira da Secretaria-Geral da OEA, em conformidade com a resolução AG/RES. 1 (LII-E/17) rev. 2 parágrafo 18 III.A.3. 
· Consideração dos relatórios semestrais sobre a execução orçamentária da Corte Interamericana de Direitos Humanos e da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, da CIM, do IIN e da SEDI, em conformidade com a resolução AG/RES. 2912 (XLVII-O/17) “Financiamento do orçamento-programa da Organização para 2018”.
· Consideração dos relatórios mensais sobre o uso dos recursos do Fundo de Tesouraria e o estado do referido fundo, em conformidade com a resolução CP/RES.1105 rev. 1 parágrafo 9.
· Consideração de outros relatórios e demais atividades, em cumprimento aos mandatos que decorram do período extraordinário de sessões da Assembleia Geral programado para outubro de 2018. 
A CAAP alcançou progresso substancial na melhoria do funcionamento da Organização. Os trabalhos deste período concentrar-se-ão no cumprimento da resolução AG/RES. 2923 (XLVIII-O/18), “Progresso na prestação de contas, eficiência e eficácia, e nos resultados da Secretaria-Geral da OEA”, sobre os seguintes temas:
2. Biblioteca Colombo

Mandato: Encarregar a Secretaria-Geral de planejar alternativas para otimizar os recursos internos e externos existentes por meio de parcerias estratégicas com outras bibliotecas e instituições acadêmicas e para facilitar e ampliar o acesso a tais recursos usando princípios modernos de gestão da informação, bem como de apresentar uma proposta ao Conselho Permanente, por intermédio da CAAP, o mais tardar em 28 de fevereiro de 2019. [AG/RES. 2923 (XLVIII-O/18) parágrafo 1.]
3. Normas Internacionais de Contabilidade para o Setor Público

Mandato: Encarregar o Conselho Permanente de, por meio da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP), identificar as fontes de financiamento necessárias para o projeto “Implementação das Normas Internacionais de Contabilidade para o Setor Público (IPSAS)” na Secretaria-Geral, tão logo o novo Sistema Corporativo (ERP) tenha sido implementado. [AG/RES. 2923 (XLVIII-O/18) parágrafo 2.] 
4. Processo de revisão do orçamento

Mandato: Encarregar a Secretaria-Geral de, com a colaboração direta das diversas Secretarias da Organização, adotar um enfoque rigoroso para elaborar, apresentar de forma clara, executar e avaliar o orçamento-programa, em conformidade com os Capítulos IV a VIII das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (Normas Gerais). O projeto de orçamento-programa deverá incluir uma fundamentação lógica, explicações sobre as variações em relação ao ano anterior e sobre as necessidades de recursos humanos e financeiros de acordo com os resultados esperados. A Secretaria-Geral também incluirá previsões de despesas para dois anos adicionais na preparação de cada proposta anual de orçamento-programa. [AG/RES. 2923 (XLVIII-O/18) parágrafo 3.]
5. Eficácia e eficiência

Mandato: Solicitar à Secretaria-Geral que informe, no prazo de 60 dias após a conclusão dos períodos ordinários de sessões da Assembleia Geral, os custos dos mandatos constantes das resoluções aprovadas, bem como seus efeitos sobre o orçamento-programa. [AG/RES. 2923 (XLVIII-O/18) parágrafo 4, a]
Mandato: Solicitar à Secretaria-Geral que ajuste os recursos da Organização e sua estrutura organizacional aos mandatos. [AG/RES. 2923 (XLVIII-O/18) parágrafo 4, b]
Mandato: Solicitar à Secretaria-Geral que informe aos Estados membros, 30 dias antes da próxima sessão extraordinária da Assembleia Geral, a realizar-se em outubro de 2018, quais foram as economias feitas até a data por capítulo, em relação ao presente orçamento-programa 2018, no âmbito da política de austeridade, transparência e eficiência da Organização. [AG/RES. 2923 (XLVIII-O/18) parágrafo 4, c]
6. Prestação de contas e transparência

Mandato: A Secretaria-Geral continuará a colocar à disposição do público, na página da OEA na internet, as seguintes informações atualizadas, em conformidade com seu ordenamento jurídico: (1) organograma de cada unidade organizacional;  (2) planos operacionais das unidades organizacionais da Secretaria-Geral, estabelecidos com base nas linhas estratégicas e nos objetivos do Plano Estratégico aprovado mediante a resolução AG/RES. 1 (LI-E/16) rev. 1; (3) resultados de avaliações, monitoramentos e auditorias de programas e operações; (4) estrutura de pessoal por unidade organizacional, incluindo, além da escala salarial e outros benefícios, os cargos vagos; (5) contratações por resultados realizadas, tanto de consultores como de bens e serviços, nos termos das normas aplicáveis. [AG/RES. 2923 (XLVIII-O/18) parágrafo 5.]
7. Mobilização de recursos externos

Mandato: Encarregar o Secretário-Geral de continuar, em consulta com o Conselho Permanente, com a implementação de um Plano Estratégico para obter o apoio e o financiamento externos necessários à implementação dos mandatos dos Estados membros e das prioridades da Organização, e de informar sobre o andamento dessa implementação no Relatório Semestral sobre Gestão de Recursos e Desempenho. [AG/RES. 2923 (XLVIII-O/18) parágrafo 6.]
8. Cotas e liquidez

Mandato: Facultar ao Conselho Permanente que, levando em conta as recomendações da CAAP, considere as medidas de incentivo ao pagamento oportuno e de aumento da liquidez que forem necessárias, ad referendum da Assembleia Geral, na sua sessão extraordinária de outubro de 2018. [AG/RES. 2923 (XLVIII-O/18) parágrafo 10.]
9. Recomendações da Junta de Auditores Externos 

Mandato: Após a apresentação do Relatório Anual da Junta de Auditores Externos, a CAAP deverá preparar uma resposta formal por escrito às recomendações da Junta, a qual será encaminhada ao Conselho Permanente até 1º de março. O Conselho Permanente enviará a resposta aprovada à Junta de Auditores Externos até 31 de março. A resposta será preparada em colaboração com a Secretaria-Geral e incluirá a situação atual, as medidas adotadas e as próximas medidas, além de identificar os responsáveis principais. [AG/RES. 2923 (XLVIII-O/18) parágrafo 11, a e b]
Progresso até a data: O Relatório da Junta de Auditores Externos da OEA sobre os Resultados da Auditoria de Contas e Demonstrações Financeiras da OEA foi distribuído como documento CP/doc.5402/18 e apresentado ao Conselho Permanente em sua sessão de 14 de maio de 2018.  O Conselho Permanente decidiu encaminhá-lo à CAAP para estudo e correspondente resposta.
10. Recomendações do Inspetor-Geral

Mandato: Encarregar o Inspetor-Geral de continuar a apresentar à CAAP trimestralmente uma análise do estado de implementação das recomendações feitas.   [AG/RES. 2923 (XLVIII-O/18) parágrafo 12, a]  

Mandato: Encarregar a Secretaria-Geral de submeter à consideração da CAAP, em preparação para as discussões do orçamento-programa 2019, uma visão geral das mudanças organizacionais propostas para fortalecer o Escritório do Inspetor-Geral e das necessidades de recursos relacionadas às mudanças propostas. [AG/RES. 2923 (XLVIII-O/18), parágrafo 12, b]  
Mandato: Encarregar a Secretaria-Geral de desenvolver, para a consideração da CAAP, em preparação para as discussões do orçamento-programa 2019, com a Junta de Auditores Externos, opções para a criação de uma Comissão de Auditoria, conforme propôs o Inspetor-Geral, inclusive a estrutura e os custos a ela relacionados. [AG/RES. 2923 (XLVIII-O/18) parágrafo 12, c]  
11. Escritórios Nacionais

Mandato:  Encarregar a Secretaria-Geral de continuar seu trabalho sobre esse plano estratégico integral sustentável para os Escritórios Nacionais nos Estados membros e de apresentar essa estratégia ao Conselho Permanente para consideração até novembro de 2018. [AG/RES. 2923 (XLVIII-O/18) parágrafo 15, a]  
Mandato: Solicitar ao Secretário-Geral que encarregue o Escritório de Coordenação de continuar otimizando e implementando sua estratégia atual até que a análise integral seja concluída e o plano estratégico que dela resulte seja acordado para execução. [AG/RES. 2923 (XLVIII-O/18) parágrafo 15, b]  
12. Recuperação de custos indiretos

Mandato: Encarregar o Conselho Permanente de, por intermédio da CAAP, examinar e fazer uma revisão da Política de Recuperação de Custos Indiretos (RCI) e estabelecer um processo de distribuição transparente de RCI entre as Secretarias, levando em consideração que os montantes recebidos a título de RCI serão usados somente para financiar custos indiretos relacionados à prestação de apoio a projetos, em conformidade com os princípios que definem os custos indiretos (ou seja, custos que não podem ser facilmente alocados a projetos). A estrutura e a dimensão de cada Unidade de Gestão Administrativa (AMS) em toda a Secretaria-Geral devem ser compatíveis com o montante de fundos geridos pela respectiva Secretaria. [AG/RES. 2923 (XLVIII-O/18) parágrafo 16, a]
Mandato: Encarregar o Conselho Permanente de, por intermédio da CAAP, priorizar o estabelecimento de critérios de isenção, inclusive a análise extraordinária da questão da anuidade dos membros, como parte da revisão da política de Recuperação de Custos Indiretos, até setembro de 2018. [AG/RES. 2923 (XLVIII-O/18) parágrafo 16, b]
13. Estratégia de bens imóveis

Mandato: Encarregar a Secretaria-Geral de dar continuidade ao processo disposto pela resolução AG/RES. 2911 (XLVII-O/17), relativo à venda do Edifício de Serviços Gerais (GSB), localizado na F Street N.W., Washington, D.C., e à construção de um novo edifício no terreno contíguo ao Edifício Principal (17th Street e C Street), além da reforma do Edifício Administrativo, localizado na Constitution Avenue N.W. [AG/RES. 2923 (XLVIII-O/18) parágrafo 17, a]

14. Plano Estratégico de Tecnologia e Serviços de Informática
Mandato: Encarregar a Secretaria-Geral de informar a CAAP trimestralmente sobre o andamento da implementação do Plano Estratégico de Tecnologia da Informação (CAAP/GT/RVPP-349/18). [AG/RES. 2923 (XLVIII-O/18) parágrafo 18.] 
15. Estratégia de recursos humanos
Mandato: Encarregar a Secretaria-Geral de apresentar, para a consideração da CAAP, em preparação para as discussões do orçamento-programa 2019, um projeto de plano de ação para uma Estratégia Integral de Recursos Humanos, inclusive as necessidades de recursos e as emendas propostas às Normas Gerais, até setembro de 2018.  [AG/RES. 2923 (XLVIII-O/18) parágrafo 20.]
16. Mecanismos de contratação de recursos humanos
Mandato: Encarregar a Secretaria-Geral de submeter à consideração da CAAP, em preparação para as deliberações sobre o orçamento-programa 2019, um projeto de plano de ação para agilizar e simplificar os processos de recursos humanos.  [AG/RES. 2923 (XLVIII-O/18) parágrafo 21.]
17. Escritório do Ouvidor
Mandato: Encarregar o Conselho Permanente de, por intermédio da CAAP, revisar as Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos em relação à instalação regulamentar do Escritório do Ouvidor.  [AG/RES. 2923 (XLVIII-O/18) parágrafo 22, a]
Observações e recomendações dos relatórios anuais dos seguintes órgãos, organismos e entidades da Organização (Artigo 91, f, da Carta da OEA)
/
18. Relatório Anual do Tribunal Administrativo da Organização dos Estados Americanos

Progresso até a data: Na reunião da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP) realizada em 3 de abril de 2018, o Presidente do Tribunal Administrativo, Juiz Michel Bastarache, fez a exposição que foi distribuída como documento CP/CAAP/INF.151/18.
A CAAP tomou nota da exposição do Relatório Anual do Tribunal Administrativo, distribuído como documento CP/doc.5378/18, e decidiu encaminhá-lo à consideração da Assembleia Geral em seu Quadragésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões.

Adicionalmente a esses temas, a Comissão atenderá toda solicitação e mandatos que emanem de resoluções da Assembleia Geral ou do Conselho Permanente.

Tenho a satisfação de submeter a sua consideração este Projeto de Plano de Trabalho, que servirá de referência geral para os trabalhos da CAAP no período 2018–2019.

Embaixadora Elisa Ruiz Díaz Bareiro
Representante Permanente do Paraguai
Presidente da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários
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�.	Mediante a resolução AG/RES. 2923 (XLVIII-O/18), a Assembleia Geral encarregou a CAAP de preparar, após a apresentação do Relatório Anual da Junta de Auditores Externos, uma resposta formal por escrito às recomendações da Junta, a qual será encaminhada ao Conselho Permanente até 1º de março. O Conselho Permanente enviará a resposta aprovada à Junta de Auditores Externos até 31 de março. 


�.	Artigo 91, f, da Carta da OEA: Compete também ao Conselho Permanente: f) Considerar os relatórios do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral, da Comissão Jurídica Interamericana, da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, da Secretaria-Geral, dos Organismos e Conferências Especializados e dos demais órgãos e entidades, e apresentar à Assembleia Geral as observações e recomendações que julgue pertinentes. 





